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Crianças de 0 a 4 anos
MAGREZA 

ACENTUADA
MAGREZA EUTROFIA*

RISCO DE 
SOBREPESO 

SOBREPESO OBESIDADE

BRASIL

2009 (N=2.571.559) 4,7% 2,9% 51,8% 20,8% 10,4% 9,5%

2019 (N=4.943.794) 3,7% 3,4% 55,5% 20,1% 9,7% 7,6%

ESTADO DO RIO DE JANEIRO (ERJ) 

COBERTURA 
SISVAN

2009 (N=86.446) 7,7% 4,0% 2,9% 58,8% 18,2% 8,1% 8,1%

2019 (N=233.077) 20,6% 4,4% 3,5% 59,1% 17,2% 7,9% 7,8%

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO (MRJ)

2009 (N=25.205) 3,2% 1,9% 50,2% 22,8% 12,1% 9,7%

2019 (N=95.180) 2,0% 1,8% 59,9% 21,4% 8,9% 6,1%

*peso adequado

Crianças de 5 a 9 anos
MAGREZA 

ACENTUADA
MAGREZA EUTROFIA* SOBREPESO OBESIDADE

OBESIDADE 
GRAVE

BRASIL

2009 (N=1.976.629) 3,5% 3,5% 68,3% 13,9% 9,5% 4,8%

2019 (N=4.414.126) 2,3% 3,4% 66,2% 15% 7,6% 5,0%

ESTADO DO RIO DE JANEIRO (ERJ)

COBERTURA 
SISVAN

2009 (N=69.643) 5,7% 3,0% 2,6% 67,4% 14,9% 8,1% 5,5%

2019 (N=187.252) 17,3% 2,8% 3,0% 64,0% 14,9% 7,8% 6,5%

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO (MRJ)

2009 (N=18.462) 2,7% 2,2% 69,2% 15,2% 9,7% 4,7%

2019 (N=69.668) 3,3% 2,8% 63,1% 14,8% 6,1% 7,0%

*peso adequado

Adolescente de 10 a 19 anos
MAGREZA 

ACENTUADA
MAGREZA EUTROFIA* SOBREPESO OBESIDADE

OBESIDADE 
GRAVE

BRASIL

2009 (N=2.235.345) 1,1% 2,6% 79,0% 13,2% 3,4% 0,8%

2019 (N=5.087.247) 1,2% 3,2% 67,8% 18,2% 7,9% 1,8%

ESTADO DO RIO DE JANEIRO (ERJ) 

COBERTURA 
SISVAN

2009 (N=51.944) 2,0% 1,2% 2,5% 75,0% 15,3% 4,8% 1,3%

2019 (N=174.508) 7,8% 1,2% 2,7% 64,1% 19,7% 9,7% 2,6%

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO (MRJ)

2009 (N=10.931) 1,1% 2,6% 74,0% 15,6% 5,3% 1,4%

2019 (N=70.049) 0,9% 2,4% 65,6% 20,2% 8,8% 2,0%

*peso adequado
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EDITORIAL
O PANORAMA DA OBESIDADE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES está em sua segun-

da edição e apresenta um compilado de informações e dados sobre a obesidade 

nesse público. O avanço rápido do número de crianças e adolescentes acometidas 

por essa condição e suas consequências, seja na infância e adolescência ou na vida 

adulta, torna urgente a necessidade de políticas e programas que orientem os sis-

temas de saúde e toda a sociedade para a redução desses índices. Mundialmente, 

são cerca de 40 milhões de crianças com menos de 5 anos com obesidade e 340 

milhões de crianças e adolescentes de 5 a 19 anos apresentam sobrepeso ou obe-

sidade (OMS, 2020). 

Para acompanhar a evolução dessa condição, é fundamental monitorar os sistemas 

públicos de informação em saúde e políticas públicas relevantes. O Instituto De-

siderata, em seu compromisso de contribuir para que as crianças e adolescentes 

brasileiros estejam entre os mais saudáveis do mundo, reúne nesta publicação in-

formações que ajudam a entender o cenário da obesidade infantil no estado do Rio 

de Janeiro e no Brasil e os desafios e oportunidades para o seu controle. Na seção 

“Obesidade em crianças e adolescentes”, apresentamos o conceito de obesidade 

infantil e alguns fatores que a influenciam. Na seção “Obesidade em crianças e 

adolescentes no estado do Rio de Janeiro”, apresentamos o comparativo dos anos 

2009 e 2019 para o estado nutricional em crianças de 0 a 2 anos, 2 a 4 anos, 5 a 

9 anos e  adolescentes de 10 a 19 anos no Brasil, no estado e no município do Rio 

de Janeiro e, também, a série histórica de excesso de peso segundo o Índice de 

Massa Corporal (IMC). Esses dados nos ajudam a entender o rápido crescimento da 

obesidade em crianças e adolescentes.  Nessa seção, ainda trazemos dados desta-

cando o estado nutricional de crianças e adolescentes do estado do Rio de Janeiro 

divididos por gênero e raça.  Na seção seguinte incluímos dados sobre a obesidade 

nos diferentes estados brasileiros nas diferentes faixas etárias.

Na seção “ Monitoramento do Plano para prevenção de obesidade em crianças 

e adolescentes”, ressaltamos o compromisso internacional assumido pelo gover-

no brasileiro e apresentamos percentual de indicadores cumpridos pelo Brasil em 

cada uma das linhas estratégicas do plano.

Por fim, no “Painel de Opiniões”, especialistas das áreas afins comentam o cenário 

apresentado a partir do Panorama.

Boa leitura.
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METODOLOGIA
Na seção “Obesidade em crianças e adolescentes”, fez-se 
a opção de não utilizar o conceito de obesidade segundo 
a Organização Mundial da Saúde, considerando-se que 
as mais recentes publicações sobre o tema questionam a 
abordagem de balanço energético bem como o uso do IMC 
para determinar o estado de saúde de indivíduos adultos. 
Sendo assim, optou-se por utilizar o conceito proposto por 
Wharton (1). Abordou-se também a dupla carga de má nu-
trição, quando o excesso de peso pode coexistir com outros 
distúrbios nutricionais, como o déficit de estatura e carên-
cia de nutrientes, conforme diversos estudos apontam (2-
4).  Nos infográficos de “Fatores que influenciam a obesi-
dade em crianças e adolescentes” e “Riscos para a infância 
e vida adulta”, foram considerados protocolos nacionais e 
internacionais (6-9).

 Na seção “Obesidade em crianças e adolescentes no Es-
tado do Rio de Janeiro”, as informações dos infográficos 
“Comparativo do Estado Nutricional (%) segundo IMC para 
a idade de  crianças e adolescentes em 2009 e em 2019 
são oriundas da base de dados do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN ), consultada em agosto 
de 2020. Tais informações refletem os acompanhamentos 
realizados no âmbito da Atenção Primária em Saúde (APS), 
incluindo beneficiários do Programa Bolsa Família e de-
mais usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) que resi-
dem em áreas cobertas pela  Atenção Primária em Saúde, 
que frequentaram unidades de atenção básica e tiveram 
avaliação realizada no período. Foi apresentado, para em 
todas as faixas etárias, a análise da categoria excesso de 

peso que é soma dos valores de sobrepeso, obesidade e 
obesidade grave. Para tal, apresentou-se a “série históri-
ca com taxa de prevalência de excesso de peso (IMC), por 
unidade federativa” entre os anos 2009 e 2019 na faixa 
etária de 5 a 19 anos e depois destacou-se somente o ano 
de 2019, com uma análise amiúde das faixas etárias. Desta 
forma, é possível analisar a prevalência ao longo do tem-
po, e, depois, entender como é o comportamento em cada 
faixa etária.   

Foi realizado também um recorte específico para o estado do 
Rio de Janeiro, com os dados referentes a gênero e raça. Fo-
ram realizados o teste estatístico qui-quadrado para verificar 
a distribuição e associação entre as variáveis.  O teste nos 
mostra um p valor de 4,14E-24, indicando associação esta-
tisticamente significativa entre as variáveis estado nutricional 
e raça/cor e estado nutricional e sexo. Por fim, nesta seção, 
avaliaram-se os dados de obesidade em todos os estados, 
destacando os valores percentuais no Brasil e no estado do 
Rio de Janeiro. Optou-se por analisar obesidade por ser uma 
categoria mensurável em todas as faixas etárias. 

Ao final, foram analisadas as linhas de ação do Plano de 
Ação para Prevenção da Obesidade em Crianças e Ado-
lescentes 2014 -2019 (9), e foi realizada uma análise do 
Plano proposto pela OPAS em 2014, quando o Brasil e os 
outros países das Américas se propuseram a monitorar e 
implementar 15 indicadores divididos em 5 linhas de ação. 
O objetivo foi conter a epidemia de obesidade em rápido 
crescimento em crianças e adolescentes. Como forma de 

visualizar os dados optou-se por apresentar o percentual 
de indicadores atingidos pelo Brasil em cada uma das li-
nhas estratégicas do plano no período entre 2014 e 2019. 
O Brasil obteve maiores avanços no indicador da linha 
“Outras ações intersetoriais”, que inclui ações para a 
provisão de espaços urbanos para atividade física e me-
didas para aumentar a disponibilidade e acessibilidade de 
alimentos saudáveis. A linha “Melhoria de ambientes de 
nutrição e de atividade física escolar”. Foram analisa-
dos indicadores de ações de implementação de programas 
nacionais de alimentação escolar e adotar normas e/ou re-
gulamentações sobre a venda de alimentos e bebidas em 
escolas e promoção de atividade física, onde verificou-se 
a necessidade de avanços nas práticas de atividade física 
em escolas.  Já o indicador  “Atenção primária à saúde 
e promoção de aleitamento materno e alimentação 
saudável” inclui ações de promoção da alimentação sau-
dável com base em diretrizes nacionais de alimentação, 
bem como outras atividades relacionadas à prevenção 
da obesidade. Neste ponto, o país ainda precisa prover 
avanços principalmente no que diz respeito à proteção 
da amamentação. Os indicadores das linhas “Políticas 
fiscais e regulamentação do marketing e rotulagem 
de alimentos” e “Vigilância, pesquisa e avaliação” 
são pontos de atenção, pois o monitoramento não detec-
tou avanços, principalmente, pela não implementação de 
políticas de regulamentação, rotulagem e publicidade de 
alimentos ultraprocessados e aos necessários avanços do 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, que possui 
uma baixa representatividade da população brasileira. 
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OBESIDADE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES
A obesidade é uma condição complexa, caracterizada pelo excesso de gordura corporal, que pode causar prejuízos à saúde da criança  

e  aumentar o risco de desenvolver outras doenças crônicas na vida adulta. O excesso de peso em crianças e adolescentes podem coexistir  
com outras formas de má nutrição, incluindo o déficit de estatura para a idade.

Alguns fatores que influenciam a obesidade  
em crianças e adolescentes

•	 Ambiente alimentar inadequado;

•	 Alimentos saudáveis são pouco acessíveis;

•	 Fácil acesso a alimentos ultraprocessados (em especial bebidas adoçadas);

•	 Publicidade direcionada a criança;

•	 Extensa jornada de trabalho dos pais;

•	 Interrupção precoce do aleitamento materno;

•	 Introdução inadequada da alimentação complementar;

•	 Comportamento sedentário.
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MONITORAMENTO DO PLANO PARA PREVENÇÃO DE OBESIDADE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Percentual de indicadores atingidos pelo Brasil em cada uma das linhas estratégicas do plano entre 2014 e 2019

Fonte: OPAS, 2014

Para acessar o plano: 

PAHO - Plano para prevenção de obesiade em crianças e adolescentes, 2014 

Painel completo de indicadores do plano por país

Envie elogios, críticas e sugestões para desiderata@desiderata.org.br

Referências : Wharton et al, Obesity in adults: a clinical practice guideline 2020 / WORLD HEALTH ORGANIZATION. The double burden of malnutrition. Policy brief. Geneva: World Health Organization; 2017. / Swinburn, B. A., Kraak, V. I., 
Allender, S., Atkins, V. J., Baker, P. I., Bogard, J. R., … Dietz, W. H. (2019, February 23). The Global Syndemic of Obesity, Undernutrition, and Climate Change: The Lancet Commission report. The Lancet. Lancet Publishing Group. / Davis, J., 
Oaks, B., & Engle-Stone, R. (2019). The Double Burden of Malnutrition: A Systematic Review of Operational Definitions (P22-006-19). Current Developments in Nutrition, 3(Supplement_1). 

Doenças e 
complicações 

cardiovasculares, 
endócrinas e 
ortopédicas.

Comprometimento 
da frequência 

escolar, da 
empregabilidade e 
de salário na vida 

adulta.

Excesso de 
custos em 
saúde por 

toda a vida.

Obesidade na 
vida adulta, 

desenvolvimento 
precoce de 

hipertensão e diabetes 
tipo 2.

Possíveis consequências na infância e na vida adulta 

0 a 4  
anos

% De excesso de peso (IMC) de 
crianças e adolescentes, por 
faixa etária, no ano de 2019, 

segundo o SISVAN

ERJ MRJ BRASIL

Fonte: Brasil 2020

32,1%

31%

30,9%

30,8%

28,1%

30,2%

31,0%

27,9%

32,0%

5 a9  
anos

10 a 19  
anos

Estado Nutricional (% IMC) de crianças de acordo com raça/cor e gênero, no Estado do Rio de Janeiro em 2019

Crianças de 0 a 5 anos Crianças de 5 a 9 anos Adolescente de 10 a 19 anos
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (ERJ)

BRANCA 3,9% 3,5% 59,8% 17,4% 7,9% 7,5% 2,5% 2,9% 62,9% 15,8% 9,3% 6,6% 1,2% 2,8% 64,2% 19,7% 9,7% 2,4%

PRETA/PARDA 4,5% 3,5% 59,8% 17,0% 7,8% 7,5% 3,0% 3,1% 65,2% 14,0% 7,9% 6,7% 1,3% 2,7% 64,0% 19,7% 9,6% 2,7%

FEMININO 4,2% 3,5% 60,6% 16,7% 7,8% 7,2% 2,6% 3,0% 64,9% 15,4% 9,0% 5,1% 1,1% 2,6% 64,5% 20,0% 9,4% 2,4%

MASCULINO 4,7% 3,5% 57,7% 17,7% 8,0% 8,5% 3,1% 3,1% 62,9% 14,2% 8,4% 8,3% 1,4% 3,8% 61,2% 17,3% 12,3% 4,0%

OBESIDADE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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PAINEL DE OPINIÕES 

Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou a pandemia de Co-
vid-19. Em abril, cientistas alertam para a necessidade de se reconhecer a obesidade 
(1), que é uma doença crônica e também um fator de risco para outras doenças crô-
nicas, como fator que contribui para agravamento dos casos de Covid-19. A relação 
entre obesidade e maior hospitalização, necessidade tratamento UTI e mortalidade 
tem sido confirmada na literatura científica (2). 

A obesidade é considerada uma pandemia, atingindo expressiva parcela da popu-
lação mundial (3). No Brasil, a obesidade cresce continuamente em todas as idades 
(4,5) e atinge um em cada cinco adultos (6), mais de 7% das crianças menores de 5 
anos e 14% daquelas entre 5 e 9 anos (superando a prevalência de déficit de altura) 
(4). Cabe destacar as iniquidades na ocorrência de obesidade na população adulta: 
mulheres, pretas, com menor escolaridade e menor renda são as mais acometidas 
(6,7). A obesidade é multifatorial e o consumo de alimentos ultraprocessados é um 
dos principais determinantes (3,8). O consumo destes alimentos se inicia na infância 
(9) e vem crescendo no país, mas este crescimento tem se dado de forma mais in-
tensa entre os brasileiros de baixa renda (10). 

Ainda que se aponte o caráter “democrático” do vírus, a população que é mais aco-
metida pela obesidade provavelmente é mais exposta a este, por vezes pela impos-
sibilidade de realização de distanciamento físico. Neste sentido, o enfrentamento 
das duas pandemias demanda mudanças estruturais, que garantam equidade no 
acesso a saúde, a alimentação e a condições adequadas de vida desde a infância. 
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Em 2019, no Brasil, de acordo com informações do Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional, 14,8% das crianças menores de 5 anos e 28,1% das crianças entre 5 e 9 
anos, acompanhadas na Atenção Primária, apresentaram excesso de peso; destas, 7% 
e 13,2% tinham obesidade, respectivamente. Considerando todas as crianças brasilei-
ras menores de 10 anos, estima-se que cerca de 6,2 milhões tenham excesso de peso 
e 2,9 milhões tenham obesidade. Entre os adolescentes, 27,9% dos acompanhados 
na Atenção Primária apresentaram excesso de peso, dos quais, 9,7% tinham obesi-
dade.  Considerando todos os adolescentes brasileiros, estima-se que cerca de 9,7 
milhões tenham excesso de peso e 3,4 milhões tenham obesidade. 

A alimentação inadequada é um dos principais fatores de risco relacionados à carga 
global de doenças no mundo e no Brasil, sendo o excesso de peso em crianças, ado-
lescentes, adultos e idosos o agravo nutricional mais prevalente. Entre as crianças 
com idade de 6 a 23 meses, atendidas na APS no ano de 2019, 48% referiram ter 
consumido algum alimento ultraprocessado no dia anterior.  E, 65% das crianças com 
idade de 02 a 09 anos consumiram alguma bebida adoçada e 63% realizaram refei-
ções em frente à televisão no dia anterior. 

É também reconhecido que a obesidade é determinada por múltiplos fatores, sua pre-
valência crescente vem sendo atribuída a diversos processos, em que o “ambiente” 
(político, econômico, social, cultural), e não apenas o indivíduo e suas escolhas, as-
sume um lugar estratégico na compreensão do problema e na necessidade de inter-
venções que necessitem da atuação forte do Estado, mediante a adoção de medidas 
que promovam ambientes favoráveis à adoção de escolhas alimentares adequadas e 
saudáveis e a prática de atividade física e o livre brincar entre crianças.

Além do cenário preocupante de avanço rápido da obesidade infantil, este agravo tem 
sido cada vez mais associado a repercussões deletérias às condições de vida, saúde 
e nutrição das crianças, repercutindo negativamente, também, em variáveis sociais e 
econômicas dos países. Estudos mostram que quanto mais cedo o indivíduo apresen-
ta excesso de peso e mais tempo permanece com a condição, maiores os riscos de 
desenvolvimento de comorbidades e outras doenças associadas, comprometendo a 
qualidade de vida e o perfil de morbi mortalidade a curto, médio e longo prazo. 

Em função do cenário alarmante, o Ministério da Saúde vem assumindo compromis-
sos nacionais e internacionais com o objetivo de deter o avanço da obesidade infantil. 
Além disso, diversos países têm organizado programas e políticas para compreender 
os determinantes da obesidade infantil e planejar ações e iniciativas que contribuam 
para a redução ou reversão do problema. No Brasil, compreender a obesidade infantil 
como uma prioridade em saúde pública é um passo fundamental, e avançar nas ações 
e programas que propiciem melhores condições de vida, saúde e nutrição das crian-
ças brasileiras é um desafio e prioridade do Ministério da Saúde. 

As estratégias efetivas para prevenção e controle da obesidade infantil já foram suma-
rizadas pela Organização Mundial da Saúde em publicações que chama para o fim da 
obesidade infantil e pela Organização Pan-Americana de Saúde no Plano de Preven-
ção e Controle da Obesidade infantil, ao qual o Brasil se comprometeu com a imple-
mentação e ficou vigente de 2014-2019. 

As ações prioritariamente desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, analisadas 
nesse texto, desenvolvidas para contribuir com a prevenção da obesidade infantil, 
terão como parâmetro de comparação os eixos estratégicos do Plano regional da 
OPAS. Eixos:

Atenção primária à saúde e promoção de aleitamento materno e alimentação sau-
dável; entre as ações desenvolvidas no Brasil, destaca-se a ampliação da Atenção 
Primária e equipes de Saúde da Família; Caderneta da gestante e da criança com grá-
ficos para avaliação e acompanhamento do ganho de peso; Sistema informatizado 
para avaliação do estado nutricional e marcados de consumo; Estratégia Amamenta 
e Alimenta Brasil que qualifica as ações de promoção do aleitamento e alimentação 
complementar; Crescer Saudável, que intensifica a agenda de prevenção e controle da 
obesidade infantil, entre outros.

Melhoria de ambientes de nutrição e atividade física escolar: O Programa Saúde na 

Escola, de gestão do MS e MEC, acontece na maioria dos municípios brasileiros desde 
2007 e organiza ações de promoção da saúde, entre elas, promoção da alimenta-
ção saudável na escola com articulação da equipe de saúde. Importante destacar, o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar de gestão do FNDE/MEC garante oferta 
de alimentos para mais de 40 milhões de escolares e em 2020 teve suas diretrizes 
atualizadas para alinhamento com o guia Alimentar para População brasileira; o Pro-
grama Academia da Saúde, também de gestão do MS, tem como público alvo crianças 
e adolescentes. Também foram disponibilizados pelo MS materiais para professores 
conduzirem atividades de alimentação saudável no âmbito escolar.

Políticas fiscais e regulamentação do marketing e rotulagem de alimentos: Já é co-
nhecido que o preço dos alimentos e regulamentação da publicidade de alimentos 
interferem no consumo ou não de determinado alimentos, dessa forma, uma série 
de estudos, financiados pelo MS, por meio de chamada pública do CNPq estão em 
andamento. No âmbito da regulamentação da publicidade, destaque ganha a Norma 
Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de 1ª Infância, 
Bicos, Chupetas e Mamadeiras que versa sobre a promoção comercial e a rotulagem 
de alimentos e produtos destinados a recém-nascidos e crianças de até três anos de 
idade: como leites, papinhas, chupetas e mamadeiras. O objetivo da NBCAL é assegu-
rar o uso apropriado desses produtos de forma que não haja interferência na prática 
do aleitamento materno. A ANVISA, vem discutindo o aprimoramento da rotulagem 
nutricional frontal para melhor entendimento do rótulo e para facilitar as escolhas.

Outras ações multissetoriais vigilância, pesquisa e avaliação: O programa Bolsa Famí-
lia é um dos maiores programas de transferência do mundo e possui papel crucial na 
renda das famílias, contribuindo com a segurança alimentar e nutricional, tem como 
condicionalidade o acompanhamento do estado nutricional de gestantes e crianças. 
No Brasil, além dos dados de vigilância alimentar e nutricional na APS, diversos in-
quéritos nacionais são realizados com o objetivo de conhecer o cenário e desenhar 
políticas públicas mais adequadas, com destaque para o ENANI, Estudo Nacional de 
Alimentação e Nutrição Infantil. Além disso, nos últimos anos, quatro editais foram 
lançados para identificação, entre as linhas de pesquisa, de estratégias efetivas para 
prevenção e controle da obesidade infantil. 

Como desafios é importante destacar a necessidade de ampliar e aprimorar estraté-
gias nos seguintes eixos em nível local, regional e nacional:

Atenção Primária à Saúde: Acompanhar o ganho de peso gestacional e intervenções 
breves sobre alimentação durante as consultas de pré-natal; intensificar e inovar a 
organização de ações de promoção do aleitamento materno e alimentação comple-
mentar; acompanhar o estado nutricional e ganho de peso das crianças, utilizando a 
caderneta de saúde para registro e retorno para as famílias e ofertar cuidado integral 
para crianças com identificadas com obesidade. 

Escola: Garantir a oferta de alimentos in natura e minimamente processados, evitando 
os alimentos ultraprocessados e disponibilizando água para beber; intensificar e ino-
var na organização de ações de promoção da alimentação saudável e atividade física; 
intensificar a oferta de práticas de atividade física e recreio ativo.

Comunicação: Reconhecer que a obesidade infantil é um problema de saúde im-
portante e exige esforços de toda sociedade com uso de estratégias inovadoras e 
não culpabilizantes. 

Ambientes: Garantir ambientes saudáveis que protejam as crianças da exposição pre-
coce aos alimentos ultraprocessados e que favoreçam escolhas mais saudáveis com 
fácil acesso e disponibilidade aos alimentos in natura e minimamente processados. 

A vida saudável para as crianças não é apenas uma responsabilidade dos pais, mas é 
uma responsabilidade compartilhada por todos que participam da vida das crianças, 
seja os cuidadores, professores e profissionais de saúde, ou formuladores de políti-
cas, entre outros. Assim, compreender a obesidade infantil como uma prioridade em 
saúde pública é o primeiro passo e avançar nas ações e programas que propiciem 
ou melhorem as condições de vida, saúde e nutrição das crianças brasileiras é um 
desafio de todos.

O tema da obesidade infantil pode ser encarado por diversas lentes. Aqui, escolhe-
mos abordá-lo pela perspectiva dos ambientes obesogênicos e dos fatores sociais, 
comerciais e políticos que os conformam ou moderam. Ambientes obesogênicos 
são aqueles que promovem a alta ingestão energética e um comportamento seden-
tário. São uma resposta natural à fatores políticos e econômicos que determinam 
os tipos de alimentos que estão disponíveis, acessíveis e suas formas de promoção. 
Também envolvem as oportunidades de atividade física e as normas sociais relati-
vas à alimentação e vida ativa. A equivocada culpabilização exclusiva do indivíduo 
pela obesidade leva à falha na consideração de fatores mais amplos que integram 
os ambientes obesogênicos e ultrapassam a esfera individual, como fatores comer-
ciais de disponibilidade, preço, publicidade, informação e práticas de mercado de 
promoção de produtos alimentícios ultraprocessados. Nesse perspectiva, qual seria 
o papel da sociedade civil organizada para promover ambientes alimentares saudá-
veis que previnam a obesidade infantil como expressão da má nutrição?

Diversos estudos apontam que quanto maior o grau de desregulação do mercado, 
maiores as vendas de produtos ultraprocessados, o que tem contribuído notavel-
mente para a substituição de padrões alimentares baseados em alimentos frescos e 
preparações culinárias, e por sua vez, para a epidemia de obesidade a partir do favo-
recimento do consumo excessivo de calorias.1Os promotores comerciais da obesi-
dade são especialmente preocupantes pois influenciam hábitos alimentares desde 
os primeiros momentos de vida, seja em alguns casos, substituindo inadequada-
mente o aleitamento materno, seja fidelizando o consumo excessivo de produtos 
ultraprocessados à partir da infância. Nesse sentido, o enfrentamento à obesidade 
infantil também passa pela reivindicação de políticas regulatórias do mercado.

As medidas mais custo-efetivas de intervenção sobre o ambiente obesogênico tem 
sido estudadas e apontadas por grupos acadêmicos, movimentos sociais e orga-
nizações internacionais de saúde.2 Dentre as ações integradas para prevenção e 
controle do sobrepeso e obesidade, destaca-se: Aumento da tributação de bebidas 

1 ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE. Alimentos e bebidas ultraprocessados na América Latina: tendências, 
efeito na obesidade e implicações para políticas públicas. Brasília, DF: OPAS; 2018.

2 Swinburn, B.A., et al. The Global Obesity Pandemic: Shaped by Global Drivers and Local Environments. The Lancet, 
v. 378, p. 804-814, 2011.

açucaradas; Restrição da publicidade e promoção de alimentos e bebidas não sau-
dáveis dirigidas ao público infantil; Restrição da oferta de alimentos e bebidas ul-
traprocessados nas escolas; Aprimoramento das normas de rotulagem de alimentos 
para deixar a informação mais compreensível e acessível ao consumidor, incluindo 
um modelo de advertências frontais nas embalagens que indique os alimentos e 
bebidas com altos teores de açúcar, sódio, gordura, gordura saturada e caloria. 3, 4 

Evidentemente, a implementação de tais medidas enfrenta um enorme desafio por 
contrariar interesses econômicos de setores da indústria alimentícia e publicitária. 
Por isso, ainda maior a importância da sociedade civil que atua, livre de conflitos de 
interesses, pela proteção da saúde pública. No Brasil, essa agenda tem sido levada 
à frente por diversos grupos sociais, como os integrantes da Aliança pela Alimenta-
ção Adequada e Saudável, e debatida nos espaços de concertação política como os 
conselhos de saúde e de alimentação e nutrição (CONSEAs). 

Em conclusão, os setores sociais acabam cumprindo um papel-chave para apontar 
caminhos e reivindicar medidas para correção das falhas de mercado que acarretam 
nos custos sociais da epidemia de obesidade.5 As diversas vozes da sociedade civil 
podem funcionar como um catalizador das intervenções políticas direcionadas ao 
ambiente, de forma a torná-lo mais amigável às escolhas saudáveis. Nesse sentido, 
cumpre-se necessário o fortalecimento de instituições democráticas e de espaços 
e instrumentos de participação da sociedade civil no processo de desenvolvimento 
e monitoramento de políticas públicas. A participação social é, portanto, fundamen-
tal para o enfrentamento aos determinantes comercias da doença e a sustentável 
construção de ambientes alimentares saudáveis. 

3 INCA. Ins tituto Nacional de Câncer. Ministério da Saúde. Posicionamento do Instituto Nacional de Câncer José 
Alencar Gomes da Silva acerca do Sobrepeso e Obesidade. 2017.

4 CECCHINI, Michele et al. Tackling of unhealthy diets, physical inactivity, and obesity: health effects and cost-effec-
tiveness. Chronic Diseases: Chronic Diseases and Development 3. The Lancet, Vol. 376, November 20, 2010.

5 Moodie, R.; Swinburn, B.; Richardson, J.; Somaini, B. Childhood obesity—a sign of commercial success, but a market 
failure. Int J Pediatr Obes, v. 1, p. 133–138, 2006.
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A obesidade na infância e adolescência, como na fase adulta tem sua etiologia em 
processos multicausais, sendo “gerada” na nossa sociedade por uma série de indu-
tores. Pensado na origem do agravo, a resposta para o seu enfrentamento neces-
sita de ações em diferentes âmbitos. Dentre os principais fatores podemos ressal-
tar o nível de renda, sistemas alimentares nacionais, mudanças no estilo de vida, 
mudanças tecnológicas, infraestrutura das cidades e modelo de transporte, renda 
familiar e participação das mulheres na força de trabalho, comercialização de ali-
mentos ultraprocessados, qualidade do cuidado ofertado nos serviços de saúde. 
Documento recente publicado pelo Banco Mundial (Shekar & Popkin, 2020) aponta 
algumas oportunidades para combater a obesidade: Políticas fiscais como tributa-
ção de alimentos não saudáveis e subsídios para os saudáveis; Políticas regulatórias 
de marketing e publicidade (incluindo marketing direto para crianças nas escolas); 
Sistemas alimentares que contemple todos os aspectos da cadeia com garantia de 
oferta e acesso nos diferentes espaços (opções de varejo e serviços de alimentação 
fora de casa); Políticas do setor educacional que afetam áreas como cantinas esco-
lares, marketing, vendas de alimentos não saudáveis dentro e no entorno escolar, 
bem como atividade física nas escolas; Intervenções no urbanismo e no transporte 
público; e programas de nutrição que atuam desde a gestação até a primeira infân-
cia garantindo uma boa nutrição.

Na perspectiva nacional, o Brasil possui avanços em uma série de políticas e a pos-
sibilidade de avanço em outras. Podemos citar os Guias alimentares (Brasil, 2014; 
Brasil, 2019) como uma ferramenta importante para a promoção da alimentação 
adequada e saudável. O Sistema Único de Saúde - SUS com a oferta de serviços de 
saúde para toda a população mas que precisa, urgentemente, qualificar o cuidado 
da obesidade em crianças e adolescentes, desde a concepção, perpassando pela 
1a infância e durante a fase escolar até a idade adulta, para a prevenção de todas as 
formas de má-nutrição e a intervenção precoce quando houver o ganho de peso ex-

cessivo (Jaime et al. 2018). O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 1 que 
oportuniza refeições de qualidade para crianças e adolescentes de toda a rede pública 
de ensino,  embora as escolas (tanto públicas como privadas) ainda tenham muito o 
que avançar no tocante da adoção da agenda da promoção da alimentação adequada 
e saudável e nas ações de Educação Alimentar e Nutricional no espaço escolar.

Por outro lado faz-se urgente a discussão do espaço público como espaço promotor 
de atividade física, adequados e seguros, aliado ao avanço nas políticas regulatórias 
em duas frentes - taxação de alimentos com objetivo de aumento do preço dos ali-
mentos ultraprocessados e proibição da publicidade de alimentos ultraprocessados 
para crianças, incluindo o espaço escolar. 

Por fim, ressalta-se que, para além de restringir o acesso à alimentos ultraprocessa-
dos, é importante garantir a proteção de um sistema alimentar que garanta alimen-
tos in natura e minimamente processados seguros, de qualidade, com baixo custo, 
garantindo a alimentação adequada e saudável não apenas para crianças mas para 
toda a população. 
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